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V -- Quadro Detalhaclo cla Receita Prevista e .'lealizacla (er:r Valoles
Correntes e Valoles Constantes),

V[ - Quatiro Detalhailo cla Despesa Fixzrda corn ;: Realizadtr (eru Valores
Colrentes e Valoles Const.antes).

CAPÍTULO II

DAS PRIORIDADiTS E METAS DA ADrrIINISTT AÇÀO pÚst tCe
IVIUNICiPAL

Art. 2" - I}n consonância colii o art. 165, § 20, ci:,, Constituição Pecleral,
conrhinarlo com o art.40, da Lei Cornplementar n" 1.01, as rlletas e prioridades
riíri'il o exercicio financeiro de 2010 são as especificaclas no Anexo c1e met,as e
lilic,i'iclades qlle integrarn este Projeto c1e Lei.

Parágrafo Único - As prioriclacles e metas cons.,antes do Anexo clcste
1'L'ojcrto de Lei terão precedôncia na alocação de rectrrs.,s no Or'çarnento l-iscal
r: lle Scgulirlarcle Social para o exercício financeiro de 2C, l.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA i' ORGANTZAÇÃO DOS O,rÇAMENTOS

ARll. 3" - Pala efeito t..;sta 1ej., entencle-se por:

I - Programa, o insr,r'uurento cle olganizaçáo r .. açào govcrnarnentai
visairclo:i concletizaç:ão clos obietivos pretendidos,;endo mensr-rrado ilor'
i irrl icacl orcs est.abeleci dos no lllano Pluria nu:'.1i

II - Âtividade, um instr*rnent,o de pr:ograrnâção l:ua alcançar o objetivo
ilc um px)grallla, envolverlclo urn conjunLo de opelaç[:s que se realizam cle

r:ri.,clo conLinuo e perlnarlenLe, clas quais resulta um produto necessái'io à

r:i:rnutenção cl:r aç;ão Ce govelnoi

III - Projeto, nrn ins1,l'lunent,o cle progl'amação p:.la alcançai'o objetivo
cltr um plo[jr]:rnlli, envolt,encio uur conjr.int,o cle operaçõt:, litrlitadas no ternpo,
rlrrs rluais |esulta uin plocitito qrre concorre i.r rll'zl a expansào ou
riiror'Í'eiç:oanrentc da ação de governoi e
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IV * Operação Especial, as clespesas que n ,,c contribrtem pala a

rrranlrtenção clas ações de governo, clas qr.rais não les -r1ta um plodtrto, e não
gcl'ilnl contlaprestação ciireta sob er Í'olnla de bens oti s:r'viços.

§ 1" Cada programa j.clentificará, quando neces.sár'io, as ações
ircccssáriers para atingir os serls objetivos, sob a folnii. cle atividaclcd, projetos
:, opclações especiais, especificairdo os lespecLivos val..r'es e rnet.as,.irent colno
rs trrriclarcles or'çÍrnlenthrias rcsponsáveis lrela realizaç.-.; da ação.

§ 2" - Cada ativiclacle, projeto e operação especia ident,ificará a função e

a stib-função às qr.rais se vincularn, r1a folma do anex; qr-re integira a Portaria
ru" 42, cle 14 cle abril cle 1999, do Ministério dc Orçamcr io e Gesbiio.

§ 3" As cat,egorias dc prograrnação cle rlrl€: t,rata cst,zr Lei serão
irlentificaclas no Proieto cLe Lei Orçarnentária por _.,1'oBr'ârrrâs, atividacles,
irrojet;os ou operações especiais, e respect,ivos títulos corn incljcação de suas
ilctirs fiscais.

AIIT. 4" - Os Orçamcntos fiscal e da seguriclade :,ocial compr:eencler'ão a

l)l'o€Iralnaç.ão clos órgãos clo Município, suas autarquias e fundos especiais.

ART. 5' - O pr:oieto cle lei oi:çamentária anual :iue o Podcr Dxecut.ivo
encirnrinhar'á ilo Podel Legisiativo lVlunicipal será corni;csto de:

I - tcxto da ir:i;
IJ - cor-rsoliclação clos ..i.radlos or'çarneniár'iosi
III - anexo dos orçamentos fisczri e cla seguridacl: social, cliscliminancio

lr receita o a rlcspesa nil forma clefinida nesta Leii
[V - anexo clo orç:arnento cle invest,irnentos das el^ plesas,
VI - jnlirrmirções complement,ales.

§ l" Integi'ai'ão a consoliclação clos quadros orçamentários a que se

ri:fet'e o inciso Ii deste ar-tigo, incluinrlo os con-plemeiri,s refelenciados no art.
22, irrcisos III, IV, e pa.rágr:afo único da Lei n" ,,.320164, os seguinte!
r.i: r]rollstI'ativos :

I - rlo resilrro cla estirtrat,iva da receita total do r":,r.rnicípio, poi'categoi'ia
ccr.,rôrnica e scgunclo a oligem clos lccursosi

lI - cto resLlmo cLa estimativa cla receita total cto -' -unicípio, por rubrica e

ciri,r:golia econôrnicir. c seglrndo a oligern dos lecursosi
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I1[ - da fixaç:ão cla despesa do Municipio por ftir: :ão e segunclo a origetn
rit'rs lecursos,

IV - rla fixação cla despesa do N{unicípio por pod,,ies e órgãos e segttuclo
rr origern rlos recursosi

V - da i:eceita arrecaclacla nos tr'ês últimos exer' :ícios antei'iores àqtrele
(rnr que sc elabolou ar propostai

Vi - cla rcceita prcvista para o exercício el11 que s,,r elabora zr proi:osLai
VIl - dar receita plevista para o exelcício a que sc ,:cfere à proposta'
\iIII - da riespesa realizada llo exercício imerliati..nente anteriori
iX - cia despesa fixada para o exercícic el1l que se elabora a plopostai
X- cla clespesa fixacla para o exei'cício a ciue se re,Ele à propostai
XI - da estimativa da leceita clos orçamentos.j.scal e da seguriclade

s-;ociirl, isclada e conjtrntarncnt,e, por categoria econôri ica, segturdo a origetn
rlos rer:ursos,

XI1 - clo resumo geral da despesa clos or'çamentc. fiscal e da seguridacle
soc:iirl, isolirda e conjrtntar)icnte, por categoria ecc-rômica e oligem dos
t'ccr-r lsosi

XIII - das despesas e leceitas clos or'çamentos iiscal e da segulidade
scrciul, isolacia e conjtint,trrnente, de forrna agregada e si-rtél,ica, evidenciancio o

«lrificit ou sulrerzivit collente e t,ot,al cle cacia um dos or'çr..lnentos,
XIV - cia ciistril:uição cia receita e da clespesâ po:' lunção de governo iios

or'çamcnt,os fisczrl e cl:r segulidacle social, isolada e conjl.ltalnente;
XV - cla apiicação clos l'ecursos na N{anutençãc a Desenvolvirnento cia

)t)dr.rcaç:ro l],/rsica c cle Valoriz.neão clos Profissionais da Ilclucação - IIUNDIIB
nos t,crrnos clos altigos ci . i.rata a Lci Fedcral n" :i.494.12007, por ór'gão,
tlct,:llhzinclo lontes e vtrlores r,Jr prograrnas de trabalho,-: grtrpos de cleslresu,

X\rI - de a1;licação clos recursos referentes ao lr'.rndo de Manutençào c

l)cscrnvolvimento da ltrrlucaçãro Básica e de Valolizaçâo clos Profissionais rla
lirlucaçilo - IrLiNDltrB, na folma cla legislação que dispÕ,: sobre o assunto,

X\ni - clo quercllo gelal rla receita Cos or'çamento,, jiscal e cle seguriclacle
soci;il. isolaclrr c conjr.urtarnente, pol rtrbrica e segunclo a origern dos recursosi

X\rlil - rla ciesclição sucint,a, para cad:r unidade :,riminist,rat,iva, de suils
p rinr:ipais l inalirlaclesi

XIX - cla aplicação clos I'eculsos c1e que l,rata a lnencLa Constitucional
n" 25,

XX - cla leceit:r con'eirte liquicla coin base rlo a-:. 2", inciso IV da Lei
Ci",tttplenellt.ar ll" I 0r /'>nnn'

XXI - rln l:''
l'lrttctrcla Corrsl il rr,' :,

1'()cursos reser:vaclos à :aúcle cle que 'trata 
a
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XXII - rizi aplicação cie r-ecursos
êr'rflrse pat:a a agricultura farniliar: e a
culLlrL'zrl e ari'tisLico local,

XXiII - cla aplicação c1c recursos clestinados à:ssistência social gerai,
a t lavés cle doilções diversas, ajudas financeilas e outros necessários
cxclusivamcnte às Íamílias cornprovadarnente carente; do Municíirio, ficando
suicitos à lei específicai

XX1V - da aplicação de recursos destinaclos à nrnutenção do Conselho
iriunicipal dos Direitos cla Cliança e do Adolescente e d, Conselho Tuteiar.

ART. 6" - Na Lei Orçarnentária Anual, que apre.ientará conjuntamente
ll l)r'ogranraç:ão clos or'çalnentos fiscal e da seguridacle social, ern consonância
t:oirr rlisposit;ivos da Portaría n" ,12, de 14 de abril de -1999, do Ministério clo

Or'çarnento e Gestão e cia Poltaria Intelministerial n" i63, cle 04 de maio cle

2001, cla Secretnria clo'Iesor.rlo Nacional clo Ministér'-: cia FazencLa e Lei. n"
4.320, rle 17 cle março cle 196,1, a discrimj,nação da destesa será apresen[acla
por uuiclacle orçamentária, expressa por categoria cle p oglarnação, indicanclo-
sc-, 1):rlrr cacllr urna, r1o seu [renor níve] de detalhamentc:

I - o or'çarnento a que itertencei
II _- o glupo de clespesa a que se refere, c:;eclecendo a seguinte

classificação:
a) npspnsAs CORRI,NTES:

Pcssoal e Itrncargos Sociaisi

.JttLos e Encargos t.,. Diviclai
C r-r.t,ras Despesas Co::lentes.

b) DI'SPESAS DE CAPITAL;
Invcstimcntosi
I nvelsões I'inarnceira si
Arnoi'tização e Refinanciamento cla Dívida;
Outras rlesiresas cle Capital.

CAPÍTULO IV

DAS DIRETITIZES PAR1r. A IILABORAÇ/LC ., EXECUÇÃO DOS
CRÇAMENTOS DO MUNiC. PiC

cl:stinaclos à ;estão :rir-lbiental, corn
preservação c,,r patrirnônio histór'ico'
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ART. 7" - O plojeto Ce lei orçamentária do .dunrcípio, relativo ao
..:xerc-ício c1e 2011, devc assegurar o controle sociai e a transparência na
cxecução clo or'çamento:

I - o princIpio de controle social implica assegurar a ,iCo cidadão a
participação na elaboração e no acompanhamento do orça:--,ento;

II - o princíi;io cle transparência iniplica, :,rérn da observação do
plincípio constitucional da publiciclad,e, a utilizaçãc dos mejos ciisponíveis
pili'a garant;il o efetivo acesso clos mnnícipes às ir,-ormações relativas ao
or'çarnento.

ART. B" - Ser'á asseguracla aos cidadãos a pan.:lipação no processo cie

claboraçiro e fiscalização do or'çarnento, atLar,és c,.a d.'iinição das prioridacies
der invest;imonto de intelesse local, rnediante regnlar :)1'ocesso cle consulta.

ART. 9" - A estirnativa cia receil,zr. e a fixação ila clespcszr, constantes
clo plojeto cle lei orçatnentái'ia, ser'ão elaboraclas il preços corlent,es clo

exercícjo a que se lefere.

Far'áglafo írnico - O podei' excc'.itivo colocar'á l. disposição d:r Cârnai:a
À'ltinicipal, ató o dia 31 clc Oul,ubro, os estudos e as e;iirnativas das receitas
i)irla o exercício de 2011.

ART. 10 - A clabolação do projeto, a aprovlrç..c e a execução cia lei
oi'tlatncnt.ár'ia serão orientaclas no senticlo cle alcan',ar superávit prirnár'io
trccessário a gat'antir utna traietória de soiidez finar:eira da administlaçrio
ruruniciltitI

AttT. 11 ' Na hipótese cle ocolrência das circu-:sbâncias est,abeiecidas
rro caprii. tlo artigo 9n, r',-,n inciso iI cio § 1" clo ei.'-r,igo 31, todos c1a Lei
Or;rnplelnient,ul n" 101i: ), o Poder Executivo i: o Poclel Lelislat,ivo
pi'ocetlerriio l\ resirect,iva lunitação cle ernpenho e cle movimentaçrlo
Íinauceila, ltocleurlo deÍinir lrcrcent,riais específicor para o conjunto cie

1r r'o jc ( os, rr t..ivirllrtles c oltci'açõcs cspct:ilr is.

§ l" - Jlxcltrcrn clo c:rput cleste artigo às dc, r.lesas cluc constituern
obi'igaçõcs coustituciollais e legai.s do rnunicípio e as iiespesas clestinaclas ao
pagarncuto clos selviços da dívida.

§ 2'' ' No caso tie lin-ritação rle empenhos e cle r,c',rirnentação financeira
clc cltte t,raLa o caprrt cleste arl;igo, buscar-se-á pl'eser"rar as despesas abaixo
liier rarq ti izncla s:

I - corn llessoi,i , ."r,'.1 :'3cls pat,ronaisi
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II - com a corlselvação clo patrimônio público, cc:,forrne lrrevô o disposto
no arl"igo 45 cl:r Lei Cornplementar no 101/2000i

§ 3" Na hipót,ese cic ocorrência do disposto r-c "caput deste artigo o

I)oclcl llxecutivo cornunicará ao Poder Legislativo o i1r:ntante que lhe caberá
t o rrta r inclisp orrír,el p a ra ernpenho e movimentação finr., :rceira.'

ART. 12 - trica o Poder Executivo ar"rtorizad.o a p:'onrover as alterações e

attequaçõcs c1e sua estlutula achninistrativa, desde .3ie com o objetivo cle

nroilclnizar e conferir maior eficiência e eficácia ao poc1..;r'pírbli.co municipal.

ART. 13 - A abertura de cróditos suplementarc: e especiais dependerá
rla cxist,ência cle reculsos disponíveis, ncs tennos do Ai't. 167, Inciso V, da
Cioirstit,uiç:ão lreclelal, e autoli.zará expressarnente, a er reri,Lira clesses créditos
atlicionais ató o lirnit.e de 60% (sessenta por cento) dc -ialor fixado, na Loi clo

Or'çrr rnento.

ART. 14 Na plograrntrção da despesa, r1ãi, poder'ão ser fixadas
rlcslresas, scr]1 que estcjam ciefiniclas as fontes de r',:cursos, oirseLvadas zrs

clc:tcrrninaç:ões clo Art. 167, Inciso IV da Carta Magna.

ART. 15 - Obsc:rvaclas as priolidades a que se ,'efcre o artigo 2" dest,a
kri, i.r Lci Orçamentária ou as cle cr'éclitos aclicionais, s,,mente incluirão novos
p r:ojetos e despesas obrigatórias de dulação corrr inuada, a cargo cla

Arlnrinistraçãro Direta, das antar-qriias e dos especiais n rnicipais sc:

I - houverem sido adeqllxd2lrnente atendid.os tod-,s os que est,iverenr em
rr nrl;rrncnto,

II - estiverem plesci'rirdos os rccursos necessi,.iios à conservação do

1rr Lrinrônio 1; ubl icoi
III - cst,irrcreln perfeitarnente clefiniclas suas fonti,s cle custeioi
IV - os recrlrsos alocaclos destinar'-se-ão a cont apartidas de recursos

Íirclor':ris, est,acluuis ou cle operações rle ci'éclito, cor]r objc:ivo de conclr,rir etapas
rlc rinra açãro municipal.

ART. 16 - trl vecLacla zr inchisão, na lei orçamenir-r'ia e eln seus cróclitos
aclir:ionais, cle qr:..^squel recursos do N{unicípio, inclusir,: das receitas próprias
rlas r:ntidades menciorrardas.:c art. 15, para clubes, ass.:iações de servidoles e

tle riot,açõcs a títuio cle subvenções sociais, r'essalvadas aquelas clestinaclas a
cntitlacles privaclas sem fins lr"iclativos, de atividades c" r natlrreza continuacla
rle at,cndimento clireto iro pírblico nas árirt.s de assisl.ncia social, saúcle ou



ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIiIAS

(,1(lu0ação ou qtie esteiarn registraclas no Conselho l\acional de Assistência
Sc,cial - CNAS.

§ 1" - Pzrra habilitai'-se ao lecebimento cle l'ecrll'sr,s refelidos na caput, a

cntjtiiide privacla seln fins lucrativos cieverá apli sent:'rr.' declaração cie

íuncionanrento i:eguiar nos últ,irnos dois anos emiticla no exelcício de 2011e
cr)ml)l'ovant,e dc regularidade clo rnandal.o cle sua diretc,ria.

§ 2" As enl.idades privacias beneficiadas : lnr recursos pírblicos
nruiricipais, a qualqr.rer título, submeter-se-ão à fiscaiização do Pocler PÍrblico
conl a finalidarle de verificar o culnprimento de me-.:s e objetivos pela os
c1 uais recebtlaru os r:ccr.lrsos.

§ 3' Sern plejriizo da observância
ar t.igo, a inclr.rsão cle clotações na Lei
ciepcnclerão, ainda c1c :

das concliçc:s estabeleciclas nest,e
Or'çarneni : i'ia e slra êxecução,

I - prrblicação, pclo Pocler Exectrtivo, de norrl-ras r:r. sererr oi:servaclas nm

r:oncessão tlc atrxílios, plevenclo-se cláusula de revelsi,it llo caso cle desvio cle

{'uialirlarle i

II - iclent,ificaç:ão clo bencficiário e clo valor tri,
convônio.

§ 4" - A coucessão de beneficio cle que trata o ca1'

est.ar clefinida ern lei específica.

rsfendo no respectivo

r,rt cleste ar-tigo dever'á

ART. 17 - A iuclusão, na lei orçarnentária anua-, de transferências cie

l'€lculsos para o cust,eio.l ' lpesa cle outros entes la Federação somen{,t:
poilcr'á ocor'ler em siluaç,,., eue cnvolvam clalarne,:te o atenclimento de
irrtelesses locais, atetrclidos os clisposibivos corlstant.,s do art. 62 cla Lei
Cc,;rplemcrrt,ar n" l0l, cle 04 de maio cle 2000.

AIIT. 18 - As leceitas própi'ius das entidades ri:encionadas no art. 15
serâo proglanlaclas lrar:il atend.er', pi'efei'encialment,e, c:j gastos com pessoal e

cri(targos soc:i.i,ris, jrtlos, encal'gos e arnortização da dí'iCa, contlaltartidir cle
Í'rnirnci.anrcntos e out,r'as despesas de rnanutenção.

ART. 19 - A Lei Or'çamentár'ia sornente cont;inplará clotação para
iirvestitrtettl,os cont dulação'superior a urn cxercício íinanceiro se o rneslno
cst,i,ror cont,iclo no Plano Plttrianual ou em lei qne autol'.::e stia inclusão.
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ART. 20 - A Lei Or'çamentária conterai dot:.ção pala lleserva cle

Cont,ingô:rciA, ctrnstittrída exclusivament,e com recursrs do orçamento fiscal,.
rto valol at,é l% (um poi'cento) da receita corrente ,iquicla. pr:evista l)nra o

c.xelcício cie 2011 destinacla ao atendirnento cle passivrs contingentes e out,ros
riscos e cvcnt,os fiscais imlrrevisto-".

CAPÍTULO V

DAS DiSPOSIÇOES RELATMS À OÍViOA pÚs -,rca MUNTCTPAL

ART. 21 - A Lei Or'çarnentária gar-antirá recul'.ris para pagarnento cla

ticr,spcsa decorrente c.le clébitos re-financiaclos, incltrs /e corrl a pleviclência
..ociiri.

ART. 22 - t\ Lei Orçamentíii'ia poder'á inclr.rir, ria composição da receita
t,ot,al clo \{ur-ricípio recLlrsos p::ovenientes de operações cle crédito, respeitaclos
os linrites est,irbeleciclos no artigo 167, inciso III cla Con,,iituição Fccieral.

Parágrafo único - A Lei Or'çamentári.a Anual deverá conter dernonstrativos
espccificanclo, por opcração cle cr'óclj.to, as Cotações c,,L níveI de projetos e

at ivrclacles í.inanciacios Ilol' estes lecut'sos.

ART. 23 - A Lei Orçamentária podelá auto,'rzal a realizaçào de
oylelações de ct'éclito pol antecipação de rcceita, de sde que oitservaclo o
clisl;osto no art. 38, da Lei Complementar n" 101/2000.

CAPÍTULO \.i

DAS DISPOSIçÔES REL,4,TIVAS AS DESPESAS DO MUNIC;iPIO COM PESSOAL E
ENCARGOS

AIiT.24 - Ficam os poderes do município autol,zados a consignarem
I'ccul'sos uecessár'ios para atencler as despesas que cLeccl'rem cla concessão cle

clttalrluer vaut,agent olr aurlrerlto c1e rernuneração em ra:ão de ajuste salarial,
cla c,'iação cle calgos, e colttratações ternporárias, inclu:i.ve para atender aos
Pt'oglaurirs tla área cle cclucação, saírde e assistência sccial, ou alterações de
cstnrt,ula c1c carreilas e rcalização c1e concut'sc p,-:ilico, bern como da
atlnrissão ci'.: ltessoal, a qualquer título, ltos termos c1:. legislaçiio em vigor,
obselvaclo o §1", Inciso I, cio Ai't. 169 da Consti.tuir.ão Federai, podendo
i'cajitstal vcuciutent,os e proventos etn ató 30% (t:':nta por cento) dos
ltagit;;reut;os Iealizaclos no ano antel'ior.
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ART.25 - No cxcrcício Iinanceilo de 2011, as dc'spesas com 1:ôssoal clos

Poclelcs llxecutivo e Legislativo observarão as disposicÕes contidas nos artigos
18, l9 c 20, cla l,ei Cornplementar 11" 101/2000.

ART. 26 - Se a despcsa total com pessoal ultrapassar os linrites
cstubcleciclos no alt. l9 cia Lei Coinplementar no 101, ie 0.1 de nraio de 2000, a
arloç:ão clas rncclidas cle que trat,am os parágrafos l" e 4" do art. 169 cia

[,lonsLil,uir,:ào lreclerai preservarír ser:vidores clas Area.,, cle saúde, educação e

assist;ência social.

AR'f. 27 - Sc a despesa de pessoal atingil c nivel de que trata o

1;nrírgrafo irnico do alt,. 22 da Lei Cornpleruentar no i01, de 04 de maio cle

2000, a cotrtratação de hora extra, fica restrita a nec:ssidades emergenciais
clirs írLeas cle saúrcle, sar'r.ealnento, ecLrcação e lirnpeza p *blica

CAPITULO \rII

Dlr.s DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEI'I%. E Ai IERAÇÕES NA
Ltr GISI,AÇÃO TRIBUTÁRIA

ART. 28 - A ostirnativa da leceita que cons'i-:.rá do projeto, cle Lei
Olç:attreutáiiit para o exelcicio de 2011 contr,.mplará mediclas. de
apci'lciçoatnento cla aclrninistração clos tr:ibuios rnr:::icipais, corn vist,as à
cxpatrsão <ie base de l.r'ibutação e conseqüente, aumentc clers receitas próprias.

ART.29-Aestiur: cla receita citacla no arLigo anterior levará em
«.,nsirleraç:z-to, :rdicionahnenLe, o imlract.o de alteração l.a legislação tributíiria.
obscrvaclas a capaciclade econôrnica clo conlribuinte e a justa distribuição cle
lenc1a, cour clest,aque pala:

I - at,ualização da planla genóriczr de valores do r.,unicípioi
II - r'cvisão, zrtualização or.r erclequação da le;iislação sobr:e hnposto

I'r'eciral e 'l'eu'it,orial th'bano, sllas alíquotas, forma c,: cálculo, condições de

1t:rgarnento, clescontos e isenções, inclusive com reia,ção à progressividade
clr:si e irnlrost,oi

III - revisão cla legislação soble o uso clo sol.., corn ledefinição dos
linritcs da zona urbaner mr.rnicipal.

IV - revisão .1.^ ,i:gisiarção referente ao Impc,.-,to Sobre Scrviços c1e

(lua ltlucl Na Ltrlczl,
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V - r'evisão da legislação aplicável ao Imposto s-rbre Transmi.ssão Inter
vivos e de Bens Imóvcis e de Direitos Reais sobre Irnór'risi

VI - instituição de taxas pela utilização efetiva :u potencial de serviços
púiblicos espocíficos e clivisíveis, prestados ao contrl rrinte ou post,os a sua
tlisposiçào;

VII - revisão cla legislação soblc as taxas pel-, exercício do poder de
p«rlíciai

VIII - revisão clas isei:ções clos tribr.rtos rnur,cipais, pal'a mant,er o
intei'esse público e a justiça fiscal.

§ 1" Corn o objetivo de estirnular o desenr .,lvimento econôrnico e

cult,trral cio Municí1;io, o Pocler Exccrit,ivo encamj.ni.ará projetos de 1ei de
inr:cr-rtivos ou beneficios de natuleza tr:ibutária, cu.'a. I'enúncia cle receiLa
obsclvará ao Inciso V do § 2" clo Art.4" da Lei Cornple.nentar n" 101 de 04 de
maio cle 2000.

§ 2' - A parcela de receita orçarnentária previst: no caput cleste artigo,
rltte clecoi'rer cle plopostas de ulterações na legislaçàr tributária, ainda etrr
t lanrit,ação, rluartdo do envio clo projeto c1e Lei Orçarne -rtária Anual .\ Câmara
tlo VeloitcLoles poder'á ser iclentificada, discriminanr c-se as despesas cuja
excr:r-tção ílcai'ir condicionada à aprovação das :espectivas alterações
lcgislativas.

CAPÍTULO VIII

DAS DTSPOSIÇÕES FINAIS

AilT. 30 - É veda.,.; cousignar na Lei Cr'çr,..nentária cr'édit,o corn
Í'inalictacie irnplecisa ou cotn dotação iiimitada.

AI?n- 31-As tt'atrsfci'êucias cie recursos clo Tesolrlo, não consignaclas lla
Lei Or'çatnentátlia, I)ara a achninistração descentlelj.zada, clestinaclas à
ttti.rttlttctrcão cotupletneutar, ocolrerão pela via el-:ra-orçamentária, eln
subst.il,uir,:ão as 'fransferências Iptra-Governamen:aiS, c.^jos registros
cotrt,ábcis clas 'I'rausforências Irinanceiras concedidr.:s e recebidas, serão
cfctr.utdos our contas contábeis dspecificas de resulta.-lo, que replesentem as

aspc:ct,os, nos [r'i ;rr n" 3l]9 cle 29 cle agostr de 2001 cla Secretaria
tlcl 'l'csor.ri'o Nar; .
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1. ORÇAi\,ÍENTÁRIOS

b.

As clespcsas deverão ser empenharlas a realizaclas ra unidadc i'esponsável
ltcla execução clo objeto clo gasto, mecliante alocaç: o direta da clotação ou
por ureio cle descentt:alização de cróditos ent,re ór'gãos e/ou enticlades
execti{,oras,
O cmpenho da despesa orçamentária será emit,ido somente pelo órgão ou
enl.idade beneÍicihria da despesa, responsável pela aplicação dos recursos,
ficaiiclo clitninaclo o emperrho na modalidade i.r., transferências ir-rtra-
goverllanle ntais.

ART. 32 - O Poder llxecutivo reaiizai'á estudos ,'isando a definição de
sjstcrura cle contlole cle cttstos e avaliação cle resultados ias ações de governo.

l'iir'ágrafo único - r\ erlocação cle recur:sos na Lei Oi'çamenthria Anual ser'á
Í'cita clilet.arneut,e à r.rniclacle oi'çarnentária responsáve. pela sna execnção, cle
tnocl«r a evicleuciar o custo clas ações e propiciar a correta avaliação clos
1'(,sultildos.

ART.33 - Serão alocados recursos para ate;-der as despesas conl
1rr:ccirl,ólios qtre sei:ão incluidos na proposta orçamentái'ia c1e 2011, não
iro«lenclo sel' cuncelados llala a abertula cle créclitos aclicionais com outra
í'inalidade.

ART. 34 - A rnesa da Câmar:a clever'á encarninira-' ao Prefeito Municipal
irt,ó 31 cle jrrlho do ccLr'^"1'' n\s1sigio, a proposta or..,arnentária relativa às
clot.i.rr,:ões clo Lcgislativo - ;ipa1 para o exercício cr , 2011, obser:vadas as
riislrosições clo iirt.29,\, CI,', r:orn redaçiro que foi dada pcia IiC 25lOO.

ART. 35 - Pal'a os efeitos do art. 16, § 3", da Lei CornplemenLar n"
101/2000, cnt,encl.e-se como clespesas irrelevantes, a:ruelas cujo vaior. não
uli,ralrasse, l)al'a bens e serviços, os lirnites clos incisos I e II do art,. 24 daLer
8.666/1993.

ART.36 - Ató trinta dias após a pr.rblicação cic.r orçanientr.rs, o Poder
lil;<ccutivo cst"abelecer'á, através de decleto, a Proglai:ação Financeira e o

()t'ottogratna cle Exci:rrr'Â^ r\iÍ"lisal cle Desenibolso, nos ierlilos do disposto no
;rlligo 8" da Lei Cornl;l ,' n" 101/2000.
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ART. 37 - O Poclel Executivo podelá encaminii:u' mensagein ao Pocler
Legislativo pala i)ropol' rnoclificação nos projetos d.e lei relativos ao Plilno
I'hu'ianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçameli.o Anua1 e aos Créditos
Adirionais enquanto não lniciada a votação, no tccante as partes cuja
al[elação é proposta

ART.38 - A ploposta orçamentária para o,.-xercício de 2011, será
rernet.icla ao Poder legislativo para apreciação até 31 de outribro e será
clcvolvicla Irara sanção do Plefeito até 15 de dezembro cl.e 20i0.

ART. 39 - Se o projeto de Lei Orçamentária An,:'al não for aprovado até
1l; cle dezc-'rnbro de 2010, fica autorizada, até a sua sanção, a execução da

I)i'ogramação ciele constante à razão de 1/12 (urn doze avos) ao mês.

ART. 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revoganclo-
se as disposições em contrár'io.

l'l'efeitura Municipal de Aroeiras, cln 12 de julho de 2010.

Gr LsEPis;t àUvErna soÚsa
Prcfcito Constitucional


